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PROJETO DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ÂMBITO DAS AÇÕES EXTERNAS DA UNIÃO EUROPEIA

N.o <Número de contrato>
financiado pela AGÊNCIA italiana de cooperação para o desenvolvimento 
Agência Italiana de Cooperação para o Desenvolvimento

Gabinete em Maputo (AICS Maputo)

Rua Damião de Góis, 381

Maputo
Representada pelo suo Diretor, Dr. Paolo Enrico Sertoli
(«a entidade adjudicante»),

por um lado,

com

<Nome oficial completo < do contratante>>

[<[Estatuto jurídico/função>]

[<Número de registo oficial>]

<Endereço oficial completo>

[<Número do IVA >],

(«o contratante»)

por outro,

acordaram no seguinte:

PROJETO: Fundo Único de Assistência Técnica ao Programa de Cooperação” – AID 11067 e Capitolo 2171 – Spese di Funzionamento
TÍTULO DO CONTRATO
Contrato de serviço para cedência temporânea de trabalhadores nacionais
Número de identificação 8790791
(1)
Domínio

1.1
O presente contrato tem por objeto a prestação de cedência temporânea de trabalhadores nacionais feito [em] [em] <local> com o número de identificação CIG 9486793D3B («os serviços»).

1.2
O contratante desempenhará as tarefas que lhe foram atribuídas em conformidade com as condições de referência que figuram em anexo ao contrato (anexo II).

(2)
Valor do contrato
O presente contrato, estabelecido em Meticais, MZN, é um contrato por preço global. O valor do contrato é <montante>MZN.
(3)
Ordem de precedência dos documentos do contrato

Os documentos abaixo indicados fazem parte integrante do presente contrato, devendo ser lidos e interpretados como tal, de acordo com a seguinte ordem de precedência:

· o contrato;

· as condições especiais;

· as condições gerais (anexo I);

· as condições de referência (anexo II)

· a organização e metodologia [incluindo os esclarecimentos prestados pelo proponente no decurso do processo de avaliação] (anexo III);

· O orçamento (anexo V);

· formulários e outros documentos pertinentes (anexo VI);
Os diferentes documentos que constituem o contrato devem ser considerados reciprocamente elucidativos; em caso de ambiguidade ou de divergência, prevalecem na ordem de precedência acima indicada. As adendas têm a ordem de precedência do documento que alteram.

(4)
Língua do contrato

A língua do contrato e de todas as comunicações escritas entre o contratante e a entidade adjudicante e/ou o gestor do projeto é a língua portuguesa.

Redigido em português, em dois originais, um original para a entidade adjudicante e um original para o contratante.

	Pelo contratante
	Pela entidade adjudicante

	Nome:
	
	Nome:
	

	Função:
	
	Função:
	

	Assinatura:
	
	Assinatura:
	

	Data:
	
	Data:
	


CONDIÇÕES ESPECIAIS

As presentes condições desenvolvem e completam as condições gerais aplicáveis ao contrato. Salvo disposição em contrário das presentes condições especiais, as condições gerais acima referidas mantêm-se integralmente aplicáveis. Os artigos das condições especiais não são numerados consecutivamente, antes seguindo a numeração das condições gerais. Em casos excecionais, mediante aprovação prévia dos serviços competentes da Comissão Europeia, podem ser inseridas outras cláusulas destinadas a contemplar situações específicas.

Artigo 2.º
Comunicações

2.1
a) Para a entidade contratante 
	Name:
	 Agência Italiana de Cooperação para o Desenvolvimento (AICS) Gabinete em Maputo

	Contact Person:
	 Roberta Blandino

	Address:
	 Rua Damião de Góis 381, 1100, Maputo, Mozambique

	Telephone:
	 +258 21498513

	E-mail:
	 maputo@aics.gov.it


    b) Para o contratante:
	Name:
	

	Contact Person:
	

	Address:
	

	Telephone:
	

	Fax:
	

	E-mail:
	


Artigo 4.º
Subcontratação

4.9
Não e’ permitida a subcontratação.
Artigo 19.º
Implementação das tarefas e prazos

19.1
A implementação do presente contrato tem início em data 01/01/2023. 
19.2
O período para a implementação das tarefas é de 12 meses a contar da data de início até o dia 31/12/2023. 
Artigo 40.º Resolução de litígios

40.4
Os litígios que possam surgir ou resultar do presente contrato que não possam ser resolvidos de outro modo são da competência exclusiva dos Tribunais italianos em conformidade com a legislação nacional do Estado da entidade adjudicante.
� 	Se a parte no contrato for uma pessoa singular.


� 	Se aplicável. Para as pessoas singulares, indicar o n.º do cartão de cidadão ou de passaporte ou número de documento equivalente.


� 	Exceto se a parte no contrato não estiver registada para efeitos de IVA.
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